
 
 

 

EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.332.497 - MG 
(2012/0139986-4)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : MARCELO VIEIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO 
  JUNIA ROMAN CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA SUFICIENTEMENTE 

DECIDIDA. DESCABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 

obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado, sendo certo que não se 

coadunam com a pretensão de revisão do conteúdo da decisão do recurso 

especial.

2. A contradição ensejadora dos declaratórios é a verificada no bojo do 

decisum atacado, ou seja, aquela existente entre os fundamentos utilizados para 

embasá-lo e a sua conclusão, e não entre a fundamentação e a tese defendida 

pela parte.

3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman 

Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 

Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro João 

Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2014(Data do Julgamento).
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.332.497 - MG 
(2012/0139986-4)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por MARCELO VIEIRA DA 

SILVA contra acórdão proferido pela Corte Especial do STJ, que restou ementado da seguinte 

forma, in verbis:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. ART. 543-A, § 5º DO 
CPC. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 
questão relativa à aplicação do princípio da insignificância carece de 
repercussão geral. 

II - Nos termos do art. 543-A, § 5º do Código de Processo Civil, 
negada a existência de repercussão geral, o recurso extraordinário deve ser 
indeferido liminarmente. 

III - Agravo regimental desprovido." (fl. 372)

Alega o Embargante, nas razões do recurso integrativo, que o acórdão embargado 

padece de contradição porque, ao contrário do consignado naquele aresto, o recurso 

extraordinário não veiculou questionamento acerca de afronta à Carta Magna por não ter sido 

aplicado, à espécie, o princípio da insignificância.

Sustenta que, na verdade, "[...] está a questionar, sob a ótica constitucional, a 

(im)possibilidade de a reincidência frustrar o reconhecimento da insignificância ou, sob o 

viés diverso, se é constitucionalmente possível caracterizar a conduta criminosa em razão 

do histórico pessoal do réu, remetendo, ao fim e ao cabo, à disputa sobre a própria 

(im)possibilidade de criminalização do histórico pessoal do acusado" (fl. 389). 

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.332.497 - MG 
(2012/0139986-4)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : MARCELO VIEIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO 
  JUNIA ROMAN CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA SUFICIENTEMENTE 
DECIDIDA. DESCABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado, sendo certo que não se 
coadunam com a pretensão de revisão do conteúdo da decisão do recurso 
especial.

2. A contradição ensejadora dos declaratórios é a verificada no bojo do 
decisum atacado, ou seja, aquela existente entre os fundamentos utilizados para 
embasá-lo e a sua conclusão, e não entre a fundamentação e a tese defendida 
pela parte.

3. Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

O acórdão embargado, na parte que interessa, está fundamentado nos seguintes 

termos, in verbis:

"[...]
A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.
Consoante anteriormente explicitado, o Supremo Tribunal Federal, 

no julgamento do RE 747.522/RS, decidiu que a questão relativa à 
aplicação do princípio da insignificância carece de repercussão geral. 

Confira-se a ementa do aludido julgado:
'RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Princípio da 

insignificância. Atipicidade da conduta. Ofensa ao art. 5°, incs. XXXV, 
LV e LIV, da Constituição Federal. Inocorrência. Matéria 
infraconstitucional. Ausência de repercussão geral. Agravo de 
instrumento não conhecido. Não apresenta repercussão geral o recurso 
extraordinário que verse sobre a questão do reconhecimento de 
aplicação do princípio da insignificância, porque se trata de matéria 
infraconstitucional.' (AI 747.522 RG, Rel. Min. CEZAR PELUSO, 
julgado em 27/8/2009, DJe 24/9/2009) 
Assim, nos termos do art. 543-A, § 5º, do Código de Processo Civil, 

negada a existência de repercussão geral, o recurso extraordinário deve ser 
indeferido liminarmente.
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental." (fl. 375)

Da acurada análise dos autos, constata-se que o acórdão embargado deve ser 

mantido por seus próprios fundamentos, porquanto nele não se verifica a apontada irregularidade. 

Observa-se, no caso, que a real pretensão do Embargante é a rediscussão de questão já decidida 

no acórdão recorrido, o que não se coaduna com a via dos aclaratórios.

Ilustrativamente:

"Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, a 
aclarar obscuridade ou a corrigir contradição; não ocorrendo tais 
hipóteses, os embargos não têm cabimento, evidentemente. Embargos 
rejeitados." (EDcl no AgRg no REsp 775.622/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. NILSON 
NAVES, DJ de 05/06/2006.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PARTILHA DE BENS JÁ EFETIVADA. ESPÓLIO. INCAPACIDADE 
PROCESSUAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE 
MÉRITO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos 
contornos processuais, consoante disciplinamento imerso no artigo 535 do 
Código de Processo Civil, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam 
presentes os pressupostos legais de cabimento. Inocorrentes as hipóteses de 
obscuridade, contradição, omissão, ou ainda erro material, não há como 
prosperar o inconformismo, cujo real intento é a obtenção de efeitos 
infringentes.

II - Não há que se falar em omissão no julgado vergastado, tendo 
se manifestado no sentido de que o espólio somente é responsável pelas 
dívidas tributárias do de cujus até a efetivação da partilha, sendo que cabia 
à Fazenda Nacional o ônus de provar a existência da sucessão hereditária, 
constando, inclusive, documentos nos autos que mostram a ocorrência do 
formal de partilha.

III - Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no REsp 
718.760/RN, 1.ª Turma, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 25/05/2006.)

No que tange à alegação de que o aresto atacado padece de contradição, de 

plano, registre-se o conceito do mencionado vício, extraído dos doutos ensinamentos de JOSÉ 

CARLOS BARBOSA MOREIRA, in verbis:

"Verifica-se este defeito quando no acórdão se incluem proposições 
entre si inconciliáveis. Pode haver contradição entre proposições  contidas 
na motivação [...] ou entre proposições da parte decisória, isto é, 
incompatibilidade entre capítulos do acórdão [...]. Também pode ocorrer 
contradição entre alguma proposição enunciada nas razões de decidir e o 
dispositivo [...]. É ainda concebível a ocorrência de contradição entre a 
ementa e o corpo do acórdão. Não fica excluída a hipótese de contradição 
entre proposições constantes da própria ementa (cf., infra, o comentário nº 
359 ao art. 556). Tampouco o fica a de contradição entre o teor do acórdão 
e aquilo que resultara da votação apurável pela minuta de julgamento, pela 
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ata, pelas notas taquigráficas ou por outros elementos. [...] Não há que se 
cogitar de contradição entre o acórdão e outra decisão porventura 
anteriormente proferida no mesmo processo, pelo tribunal ou pelo órgão de 
grau inferior. Se a questão estava preclusa, e já não se podia voltar atrás 
do que fora decidido, houve sem dúvida error in procedendo, mas o remédio 
de que agora se trata é incabível. Também o é na hipótese de contradição 
entre o acórdão e o que conste de alguma peça dos autos (caso de error in 
judicando)." (in Comentários ao Código de Processo Civil, Volume V, 
Forense, 11ª edição, págs. 550/552).

A contradição ensejadora dos declaratórios deve ser aquela verificada no bojo do 

decisum atacado, ou seja, aquela existente entre os fundamentos utilizados para embasá-lo e a 

sua conclusão, e não entre a fundamentação e a tese defendida pela parte. 

Na hipótese, a imperfeição apontada pelo Embargante não se refere a 

contradição supostamente ocorrida entre as proposições e conclusões do acórdão objurgado, o 

que destoa do conceito do aludido vício estabelecido pelo Código de Processo Civil, pela 

jurisprudência deste Tribunal Superior e pela doutrina.

Nesse sentido: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS.

[...]
III - A contradição que enseja os embargos de declaração é apenas 

a interna, aquela que se verifica entre as proposições e conclusões do 
próprio julgado, não sendo este o instrumento processual adequado para a 
correção de eventual 'error in judicando'.

Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no AG 
718.164/PR, 3.ª Turma, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe de 10/06/2009.)

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0139986-4 REsp 1.332.497 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024095965794001  10024095965794002  24095965794

EM MESA JULGADO: 01/10/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Relatora  EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO VIEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO

JUNIA ROMAN CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARCELO VIEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÂO

JUNIA ROMAN CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro João Otávio 
de Noronha.
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